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Nas redes sociais da ATI Pa-
raopeba Nacab, bem como nos 
diversos grupos de WhatsApp en-
volvendo comissões de pessoas 
atingidas, são constantes as per-
guntas sobre a continuidade ou 
não do Novo Auxílio Emergencial, 
o NAE. As respostas dadas pela 
Assessoria costumam ser mais ou 
menos as mesmas: “para o próxi-
mo mês, o NAE está garantido, 
o juiz já até ordenou que a Vale 
deposite o valor correspondente 
para o pagamento. Para os meses 
seguintes, ainda não se sabe.”

Diante das incertezas com 
relação ao andamento do pro-
cesso que tenta garantir, em de-
fi nitivo, o pagamento às pessoas 
atingidas até que elas restabe-
leçam condições de vida ao me-
nos iguais àquelas que tinham 
antes do rompimento, essa é a 
resposta possível. 

A metodologia segue normas 
de agências regulamentadoras, 
como a Organização das Na-
ções Unidas para a Alimentação 
e a Agricultura (FAO) e a Organi-

zação Mundial da Saúde (OMS), 
além de diretrizes para avaliar e 
comparar resultados para aten-
der padrões de segurança, em 
relação a contaminantes na ca-
deia produtiva local.

  Entenda
O Novo Auxílio Emergencial co-

meçou a ser pago, via decisão ju-
dicial, em março deste ano, após 
pedido de liminar constante da 
Ação Civil Pública (ACP) movida 
por três entidades civis que re-
presentam as pessoas atingidas 
da Bacia. O início dos pagamen-
tos se deu por meio de tutela de 
urgência, medida que permite ao 
juiz garantir provisoriamente uma 
decisão antes do fi m do processo, 
protegendo, assim, um direito que 
corre risco de dano grave devido 
ao tempo de tramitação.

De lá para cá, a Vale vem ten-
tando, de diferentes maneiras, 
barrar a continuidade do auxílio. O 
atual relator do processo do rom-
pimento, desembargador Márcio 
Idalmo Miranda, negou, no fi m de 

Pessoas atingidas seguem 
recebendo auxílio emergencial de 
forma provisória: até quando?

Fabiano AzevedoNovo Auxílio Emergencial

Derrotas parciais não abalam a Vale, que continua tentando se livrar do NAE 

Foi realizado na Univer-
sidade Federal de Viçosa, 
campus Florestal, o 10º Ba-
laio de Saberes. Com a temá-
tica ‘Lixo Zero: em defesa da 
vida, das mulheres e do ter-
ritório’, o evento contou com 
a participação do Nacab e 
de pessoas atingidas da Re-
gião 3, proporcionando um 
dia repleto de atrações, como 
rodas de conversa, feira de 
produtos agroecológicos, tro-
cas de sementes e apresen-
tações culturais.

A Vale nega o óbvio: as diversas manifestações de rua ao longo do 
ano evidenciam que as pessoas necessitam do Auxílio Emergencial

Maria Silma Soares da Silva, da comunidade atingida de 
Pindaíbas, Pequi (MG), participa do Balaio de Saberes.

Editorial
Marília Andrade 
Coordenadora Geral da ATI

Esta edição do Reparação 
traz notícias da atuação do Na-
cab no Plano do Processo – ou 
seja, no conjunto de ações re-
lativas à reparação que não fo-
ram contempladas pelo Acordo. 
Estamos acompanhando o an-
damento dos Estudos de Risco 
à Saúde Humana e Risco Eco-
lógico (ERSHRE), que seguem 
atrasados, e recebemos com sa-
tisfação a notícia de que a Cha-
mada 3 – estudo da UFMG que 
faz um retrato socioeconômico 
da Bacia do Paraopeba após o 
rompimento – foi, enfi m, homo-
logada e considerada apta como 

instrumento técnico-científi co no 
processo do desastre-crime.

Além disso, trazemos atuali-
zações sobre o Anexo 1.1, que 
já entrou na Segunda Onda de 
projetos e iniciou o programa de 
Crédito e Microcrédito, e sobre 
os cursos para Povos e Comu-
nidades Tradicionais do Anexo 
1.3, que vêm acontecendo em 
vários municípios da Região 3. O 
impasse sobre a continuidade do 
Novo Auxílio Emergencial (NAE), 
objeto de muita contestação judi-
cial por parte da Vale, e de muita 
preocupação por parte das pes-
soas que sofrem com a falta de 
água, recursos e oportunidades 
nas áreas atingidas. 

A Reparação Socioambiental 
é, mais uma vez, um dos temas 

centrais da edição: um programa 
de educação ambiental na Bacia 
do Paraopeba, promovido pela 
mineradora que explora os recur-
sos naturais da região, é alvo de 
protestos. Ainda que o programa 
esteja previsto no Acordo, a falta 
de participação das pessoas atin-
gidas e o descolamento dos seus 
conteúdos em relação à realidade 
das comunidades são os princi-
pais motivos das críticas. 

Por fi m, falamos um pouco so-
bre a multiplicidade cultural do 
Quilombo da Pontinha, em Para-
opeba. A comunidade tradicional 
vem demonstrando união e força 
coletiva em eventos e festivais 
populares, como o Pontinha do 
Sabor e a Cavalgada da Indepen-
dência Comunidade Quilombola.

agosto, mais dois recursos da mi-
neradora, demonstrando, por ora, 
um entendimento alinhado ao de 
seu antecessor, desembargador 
Leite Praça, sobre a legitimidade 
do pagamento do NAE.

Mas seguem tramitando ações, 
tanto no Tribunal de Justiça de Mi-
nas Gerais (TJMG) quanto nas 
instâncias superiores, em Brasília, 
pedindo a suspensão ou o fi m do 
auxílio. Essa movimentação judicial 
serve para atrasar a sentença fi nal, 
que deve ser dada pelo juiz Murilo 
Sílvio de Abreu, do TJMG. 

É um consenso que as con-
dições fi nanceiras das pessoas 
atingidas do Paraopeba continuam 
comprometidas em razão do de-
sastre-crime – e essa percepção 
é compartilhada até pela Vale, que 
evidencia em suas comunicações 
ao público que o processo de repa-
ração precisa continuar acontecen-
do. E é esse consenso que mantém 
acesa a esperança de que a justiça 
seja, enfi m, feita na Bacia do Para-
opeba, ao menos no que se refere 
ao auxílio emergencial.
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A Entidade Gestora (EG) do 
Anexo 1.1 liberou, no dia 27/08, 
as linhas de crédito e microcré-
dito aprovadas pela Governança 
Popular da Região 3, após rea-
lizar formação em Educação Fi-
nanceira com as conselheiras e 
conselheiros da região. 

A capacitação, que abordou 
organização fi nanceira, consu-
mo consciente e fi nanças de 
atividades produtivas, teve o ob-
jetivo de garantir o acesso infor-
mado ao crédito e reduzir o risco 
de endividamento. 

A EG também divulgou uma 
cartilha com informações sobre 
como solicitar os empréstimos.

Linhas de crédito e microcrédito 
são disponibilizadas na Região 3
Acesso aos recursos já começou: linhas de crédito de até R$ 50 mil vão ajudar 
pessoas atingidas a quitar dívidas e avançar projetos

Anexo 1.1 Ariane Silva

Durante encontro em Sete Lagoas (MG), no mês de maio, Entidade 
Gestora apresentou as linhas de crédito e microcrédito para a Região 
3 

Representantes do Conselho e Setor na formação 
sobre Bancos Comunitários, em setembro
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Foto: Ester Louback

Acesse a 
cartilha 
pelo QR 
Code

Eleonora Mol, do Instituto E-Di-
nheiro Brasil, destacou o papel 
que o banco comunitário pode 
desempenhar no processo re-
paratório. “O banco comunitário 
acredita muito no potencial das 
comunidades e do ser humano de 
criar soluções para esses proble-
mas. Soluções coletivas”, afi rmou 
ela, que defende que o acesso ao 
crédito deve ser acompanhado 
pela participação das pessoas e 
pela construção conjunta de pro-
jetos. “Tem que ser realmente um 
projeto humanitário, um projeto 

O pedido de remuneração das 
pessoas atingidas que atuam nas 
instâncias da Governança do Ane-
xo 1.1 avançou. O juiz Murilo Sílvio 
de Abreu determinou, dia 15/09, 
que as Instituições de Justiça se 
manifestem, em até 10 dias úteis, 
sobre a solicitação apresentada 
em agosto pela Entidade Gestora 
(EG). Depois disso, o juiz poderá 
decidir sobre a solicitação.

de desenvolvimento construído 
de forma coletiva”, disse.

De acordo com a coordenadora, 
cada comunidade foi afetada de 
maneira diferente pelo rompimento 
da barragem e, por isso, também 
pode construir respostas específi -
cas para suas necessidades.

“Cada comunidade teve o seu 
dano. Os danos também não 
são iguais, não são os mesmos. 
Cada uma teve a sua difi culdade. 
E cada um desses danos pode 
efetivamente construir coisas di-
ferenciadas”, afi rmou.

A reivindicação vem sendo 
construída pelas próprias pes-
soas atingidas que participam 
da Governança do Anexo 1.1. 
Integrantes de Comissões e 
Setores locais e regionais, bem 
como a Rede da R3, apontam 
que participar exige tempo e 
dedicação, com impactos sobre 
atividades de subsistência e so-
bre a rotina de vida. 

A ATI Paraopeba Nacab já 
produziu estudos técnicos que 
fundamentam o reconhecimen-
to da legitimidade desta reivin-
dicação.

A manifestação das Institui-
ções de Justiça será, portanto, 
uma nova etapa do processo, 
mas é importante esclarecer que 
ainda não há decisão judicial 
que autorize a remuneração.

Novidades no pedido de remuneração para quem atua nos Setores e Conselhos

  Segunda onda de proje-
tos entra em preparação na 
Região 3

A Região 3 iniciou a Se-
gunda Onda de Projetos do 
Anexo 1.1. A nova etapa re-
ceberá o percentual restante 
dos recursos da fase-piloto, e 
deverá incluir propostas que 
contemplam novos projetos 
e também a complementa-
ção de projetos selecionados 
para a Primeira Onda.

Para discutir essas iniciati-
vas, o Nacab realiza reuniões 
comunitárias e atividades de 
planejamento com pessoas 
atingidas dos municípios da re-
gião, antecipando as reuniões 
com a Entidade Gestora que 
serão realizadas em seguida.

O banco comunitário 
acredita muito no potencial 
das comunidades e do ser 
humano de criar soluções 
para esses problemas. 
Soluções coletivas

Eleonora Mol
Coordenadora local do Instituto 
E-Dinheiro Brasil

Um banco construído pela própria comunidade
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Na reunião mensal de audito-
ria socioambiental da AECOM, 
realizada no fi m de agosto, foi 
informado que se encontra em 
fase de detalhamento pela Vale 
o Programa Produtor de Água, a 
ser implementado na porção alta 
do Paraopeba.

A iniciativa se dará no âmbito 
do Programa de Reparação So-
cioambiental (PRSA), que faz 
parte do Anexo 2.2 do Acordo de 
Reparação. Para o PRSA, que é 
uma obrigação de fazer da Vale, 
foram destinados cerca de R$ 
133 milhões (sem correção).

O que é um Programa Pro-
dutor de Água?

Programas Produtores de 
Água têm surgido em diversas 
regiões de bacias hidrográfi cas 
do Brasil, quase sempre sob in-

O Programa de Educação 
Ambiental de Brumadinho e Ba-
cia do Rio Paraopeba (PEABP) 
avançou para uma nova etapa, 
mas uma questão levantada 
desde sua implementação con-
tinua sem resposta: qual será a 
participação efetiva das comuni-
dades na defi nição das ações?

Executado pela Vale como 
obrigação de fazer, no âmbito do 
Anexo 2.1 do Acordo de Repa-
ração, o programa custará cerca 
de R$ 243 milhões e deve seguir 
até 2031. Já de início, a execu-
ção de um programa de educa-
ção ambiental pela mineradora 
responsável pelo rompimento 
da barragem em Brumadinho foi 
motivo de críticas nos territórios, 
conforme o Nacab noticiou.

Segundo a auditoria da AE-
COM, as etapas iniciais do pro-
grama – a articulação com as pre-
feituras e a consulta pública feita 
junto às pessoas dos 26 municí-

centivo do programa original, 
criado em 2001 pela Agência 
Nacional de Águas (ANA), órgão 
do Governo Federal. O propósi-
to é apoiar projetos regionais de 
conservação de recursos hídri-
cos em áreas rurais, estimulan-
do produtores a prestar serviços 
ambientais de conservação de 
água e solo em suas proprie-
dades. Em outras palavras, pro-
dutores rurais associados a um 
Programa Produtor de Água re-
cebem dinheiro ou apoio técnico 
quando adotam práticas de con-
servação ambiental e produção 
de água limpa.

Em Minas Gerais, a Secreta-
ria do Meio Ambiente (Semad), 
o Instituto Mineiro de Gestão das 
Águas (Igam) e o Instituto Estadu-
al de Florestas (IEF) são respon-
sáveis pela gestão do Programa.

pios atingidos – foram concluídas. 
A consulta ocorreu em pontos 

considerados estratégicos nos 
municípios, com prioridade para 
áreas urbanas – uma escolha 
que reforça outra crítica apre-
sentada por pessoas atingidas 
desde as primeiras etapas do 
PEABP: as comunidades que 
convivem diretamente com os 
danos do rompimento tiveram 
difi culdades para participar e 
infl uenciar a construção do pro-
grama. Na Região 3, lideranças 
já haviam questionado pesqui-
sas realizadas longe das áreas 
atingidas, a pouca presença nas 
comunidades rurais e perguntas 
consideradas distantes da reali-
dade dos territórios.

“Instalam um totem (para res-
ponder ao diagnóstico) a 15 km 
do Paraopeba. Será que as pes-
soas na cidade sabem o que as 
pessoas da área rural passam? 
O que foi respondido na zona 

Obrigação de fazer da Vale, no âmbito do Programa de Reparação Socioambiental, 
iniciativa é voltada à promoção da segurança hídrica

Programa Produtor de Água entra em fase de detalhamento
Anexo 2.2

Por enquanto, só no papel
Não se sabe, ainda, os termos 

do projeto da Vale. Porém, a AE-
COM informa que a iniciativa se 
alinha com os Programas Produ-
tores de Água da ANA e do gover-
no do Estado de Minas Gerais, e 
que contemplará ações de restau-
ração ambiental, conservação do 
solo e da água, saneamento rural, 
assistência técnica e Pagamento 
por Serviços Ambientais (PSA). 

A apresentação do Formulá-
rio de Detalhamento da Iniciativa 
(FDI) por parte da mineradora 
deve se dar apenas em dezem-
bro de 2026. Até lá, a auditoria 
fará o acompanhamento periódi-
co da evolução da iniciativa, in-
cluindo a exigência de apresen-
tação, nas próximas reuniões, do 
cronograma previsto para elabo-
ração do FDI.

rural? O que foi respondido no 
centro? O que foi respondido na 
poligonal?”, questiona Juliano 
Barbosa, de Fortuna de Minas.

Agora, o PEABP está na eta-
pa de mobilização formativa, 
com ofi cinas que apresentam 
o programa e os resultados da 
consulta, levanta temas para as 
próximas ações e mobiliza a po-
pulação para a elaboração dos 
projetos executivos. 

Na Região 3, até 09/09, 19 
ofi cinas haviam sido realizadas. 
Outras sete ainda não tinham 
data defi nida.

Para as pessoas atingidas, 
porém, participar não é apenas 
responder questionários ou com-
parecer a ofi cinas depois que 
decisões importantes já foram 
tomadas. A cobrança é para que 
as demandas e os modos de 
vida dos territórios tenham inci-
dência real sobre o conteúdo e a 
execução do programa.

PEABP entra em nova etapa após consulta pública criticada por priorizar área 
urbana e não alcançar os territórios atingidos

 Reparação Socioambiental

Verba liberada para 
projetos de saneamento

O juiz Murilo Sílvio de 
Abreu determinou a libera-
ção de R$ 339,9 milhões 
destinados à execução do 
“Saneamento Básico Univer-
sal nos Municípios Impacta-
dos”, no âmbito do Anexo 2.2 
do Acordo de Reparação.

A decisão faz parte da 
conversão das medidas de 
compensação socioambien-
tal previstas no Acordo, com 
obrigação de pagar pela 
Vale. Assim, os municípios 
fi carão responsáveis pela 
execução das obras de sa-
neamento, que devem ser 
executadas preferencialmen-
te nas comunidades atingi-
das. O BDMG é o agente 
fi nanceiro responsável pela 
gestão dos recursos.Programa de educação ambiental avança, 

mas participação das pessoas atingidas segue limitada

Fabiano Azevedo
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atingidas estão expostas a ris-
cos ao entrarem em contato 
com a terra, a água e a poeira 
em seus territórios, assim como 
podem dizer se elas estão ex-
postas a algum risco quando 
plantam, consomem pescado 
ou estão em contato com ani-
mais do território”.

A falta de informações conclu-
sivas sobre os ERSHRE causa 
um sentimento de cansaço nas 
pessoas atingidas da Bacia do 
Paraopeba, diante da lenta con-
dução do processo. Ainda assim, 
permanece a expectativa por  
seus resultados, pois as comuni-
dades seguem expostas aos po-
tenciais riscos de contaminação 
há mais de sete anos.

Em setembro, foram realiza-
das as primeiras ações presen-
ciais na Região 3, com reuniões 
de apresentação no Quilombo 
da Pontinha, em Paraopeba, e 
nas comunidades quilombolas 
de Beira Córrego e Retiro dos 
Moreira, em Fortuna de Minas. 

Informações das últimas reu-
niões com a AECOM, auditoria 
que acompanha a reparação 
socioambiental, indicaram que 
a ERM, empresa responsável 
pelos Estudos de Avaliação de 
Risco à Saúde Humana e Risco 
Ecológico (ERSHRE), realizou 
34 reuniões online para se apre-
sentar à Região 3 da Bacia do 
Paraopeba.  

Sobre os encontros, a audito-
ra relatou que os trabalhos com 
a comunidade tradicional do 
Shopping da Minhoca precisarão 
seguir um protocolo de Consen-
timento e Consulta Livre, Prévia 
e Informada (CCLPI), em respei-
to à Convenção 169 da Organi-
zação Internacional do Trabalho 
(OIT), levando em consideração 
as particularidades e modos de 
vida da comunidade. 

Além disso, a AECOM infor-
mou que a comunidade de Ta-
quaras, em Esmeraldas, se au-
toidentifi cou como comunidade 
tradicional e que o município de 
Brumadinho começou a receber 
as respostas sobre a primeira 
fase dos ERSHRE, realizada 
pelo Grupo EPA até 2025. 

Para Graziely Lima, da ATI 
Paraopeba Nacab, “os ERSHRE 
podem dizer se as pessoas 

Comunidades aguardam respostas 
sobre a Fase 1 dos estudos de saúde
Mais de um ano após contratação, empresa responsável pelos ERSHRE 
ainda se apresenta à Região 3

Decisão reconheceu a validade técnico-científica do Relatório Final do 
Subprojeto 03 e rejeitou as contestações da Vale 

 ERSHRE

Em agosto, a Justiça homolo-
gou o Relatório Final do Subpro-
jeto 03 do Projeto Brumadinho 
UFMG. O estudo, realizado em 
19 municípios, identifi ca e carac-
teriza a população atingida pelo 
rompimento da barragem da Mina 
Córrego do Feijão, bem como os 
danos e suas intensidades. 

Na decisão, o juiz Murilo Síl-
vio de Abreu rejeitou todas as 
contestações apresentadas pela 
Vale, que alegou limitações de 
acesso à pesquisa, por parte da 
Universidade Federal de Lavras 
(UFLA), sua assistente técnica.

O juiz afi rmou que o sigilo e o 
ambiente de confi ança eram ne-
cessários para proteger as pesso-
as entrevistadas, e a presença da 
assistente técnica da Vale poderia 
infl uenciar as respostas e inibir re-
latos espontâneos, com risco de 
revitimização. Para o magistrado, 
o acesso aos relatórios parciais, 
à metodologia, ao questionário e 
aos resultados da pesquisa garan-
tiu o direito de defesa da Vale.

A pesquisa é importante para 
auxiliar a Justiça na identifi cação 
dos danos do rompimento e sua 
extensão. Foram 30.674 entre-

vistas domiciliares, possibilitando 
projetar os impactos para aproxi-
madamente 127 mil casas e 370 
mil pessoas na Bacia do Para-
opeba. Esta metodologia permite 
generalizações e teve sua valida-
de técnico-científi ca reconhecida 
pela Justiça, tornando o Relató-
rio Final do Subprojeto 03 capaz 
de instruir o Processo.

De acordo com a decisão, a 
pesquisa demonstra que os im-
pactos têm diferentes dimensões 
e variam entre os territórios, de 
acordo com idade, sexo, renda, 
situação do domicílio (urbano ou 
rural) e outras características da 
população. Também podem ser 
imediatos ou se estender a mé-
dio e longo prazos. 

“O estudo destaca relatos so-
bre problemas na qualidade e no 
uso das águas, no abastecimen-
to, no acesso à saúde e o medo 
de contaminação dos produtos 
consumidos. Isso reforça que 
a reparação precisa considerar 
quais danos as pessoas sofre-
ram, com que intensidade e por 
quanto tempo esses efeitos per-
manecem. Também é necessário 
observar como os danos se acu-

mulam”, afi rmou Maria Eunice de 
Souza, da ATI Paraopeba Nacab.

As Instituições de Justiça pe-
diram a ampliação da pesquisa 
para outros municípios atingidos e 
que não foram contemplados (in-
clusive Caetanópolis, onde fi ca o 
Shopping da Minhoca), mas como o 
Subprojeto 03 já foi concluído, o juiz 
determinou que as perícias nessas 
localidades integrem o processo da 
liquidação coletiva, relacionada às 
indenizações individuais.

O estudo destaca 
problemas na qualidade 
e no uso das águas, 
no abastecimento, no 
acesso à saúde e o medo 
de contaminação dos 
produtos consumidos. Isso 
reforça que a reparação 
precisa considerar quais 
os danos sofridos, com 
que intensidade, por 
quanto tempo os efeitos 
permanecem e como os 
danos se acumulam

Maria Eunice de Souza 
ATI Paraopeba Nacab

Justiça homologa estudo da UFMG 
sobre danos do rompimento

O Trecho 1 do rio Paraope-
ba, que compreende os pri-
meiros 3 km a partir do local 
do atingimento, teve sua dra-
gagem dada como concluída, 
mas não encerrada, pois pas-
sa por um processo de redra-
gagem. No Trecho 2 (entre 3 
e 6 km), a limpeza ainda não 
começou, já que, entre 16 de 
julho e 15 de agosto, nenhum 
rejeito foi retirado. De acordo 
com a AECOM, foram priori-
zadas a abertura de canais e 
a remoção de sedimentos do 
fundo do rio para as margens, 
a fi m de manter o trânsito das 
embarcações em um período 
de baixo nível de água. A ATI 
reforça a preocupação com a 
demora no início da dragagem 
do Trecho 2 e o risco de atra-
sos em cascata, que prejudi-
cam a população atingida.

Limpeza do 
rio não avança 
e sofre com 
sequência de 
atrasos

Acesse o portal 
da Auditoria 

Socioambiental

Marcos Oliveira

O Trecho 1 do rio Paraope-
ba, que compreende os pri-
meiros 3 km a partir do local 
do atingimento, teve sua dra-
gagem dada como concluída, 
mas não encerrada, pois pas-
sa por um processo de redra-
gagem. No Trecho 2 (entre 3 
e 6 km), a limpeza ainda não 
começou, já que, entre 16 de 
julho e 15 de agosto, nenhum 
rejeito foi retirado. De acordo 
com a AECOM, foram priori-
zadas a abertura de canais e 
a remoção de sedimentos do 
fundo do rio para as margens, 
a fi m de manter o trânsito das 
embarcações em um período 
de baixo nível de água. A ATI 
reforça a preocupação com a 
demora no início da dragagem 
do Trecho 2 e o risco de atra-
sos em cascata, que prejudi-
cam a população atingida.
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Formações fortalecem as iniciativas culturais e econômicas na Região 3

Povos de Terreiro finalizam os 
primeiros cursos de capacitação

Anexo 1.3 Texto e foto: Ester Louback

Patrick Evangelista, liderança da 
casa, para quem a formatura foi um 
dia de felicitação: “nós entendemos 
que o que aconteceu aqui não foi 
por livre e espontânea vontade, 
mas por pressão, é uma repara-
ção, nós esperamos ansiosos por 
longos três anos por esse momen-
to(...) mas esse curso é importante 
também para que as pessoas ve-
jam que é possível renascer.” 

O curso de construção civil du-
rou cinco meses e teve duas tur-
mas, nos terreiros de Candomblé 
Sanzala Kazembe Kia Mawanju 
e N’zo Atim Kimbé Loyá. Atendeu 
os frequentadores das casas e 
pessoas das comunidades.

“A primeira coisa que a gente 
aprendeu nesse curso foi que o 
coletivo faz a força, a gente apren-
deu a levantar parede, aprendeu 
a fazer um arrimo(...) ações como 
esse curso são muito importantes 
porque está dando dignidade da 
gente continuar a nossa ancestra-
lidade(...) esse curso ajuda a co-
munidade a ter uma direção aon-
de ir, o que fazer, hoje formamos 
pessoas capacitadas a atuar na 
construção civil, caso desejarem”, 
pontua Mãe Gleiciane, do terreiro 
Sanzala Kazembe Kia Mawanju. 

  Em breve, mais formandos
Em Paraopeba, a formação de 

agente cultural no Terreiro Oxóssi 
Sultão das Matas encerrou em se-
tembro, e a de corte e costura no 
Terreiro Aldeia das Folhas Tenda 
Pai Julião das Almas termina em 
novembro. Ainda terão continuida-
de as formações para os PCTs da 
Região 3, com os cursos de pis-
cicultura, gastronomia, agente e 
assistente administrativo, auxiliar 
de cozinha, oratória e informática.

Os cursos profissionalizantes 
para Povos e Comunidades Tra-
dicionais (PCTs), no âmbito do 
Anexo 1.3 do Acordo de Repara-
ção, tiveram suas primeiras tur-
mas finalizadas para os povos de 
terreiro.  Em Esmeraldas, último 
município da Região 3 a começar 
as formações, foram concluídos 
os cursos de percussão e ritmos 
populares e de construção civil. Já 
em Paraopeba, foram realizados 
os cursos de informática, toque e 
percussão e cerâmica.

No terreiro Tenda Espírita Estre-
la de Aruanda, em Esmeraldas, a 
formação de percussão e ritmos, 
ministrada pelo professor Bruno 
Batista, contou com exercícios e di-
nâmicas rítmicas junto a contextos 
e fundamentos culturais da músi-
ca popular brasileira. Foram abor-
dados ritmos e toques de terreiro, 
como o ijexá e o maracatu, através 
de instrumentos como alfaia, xe-
querês, triângulo e berimbau.  

“A Tenda é uma das quatro ca-
sas atingidas pelo crime-desastre 
da Vale em Esmeraldas”, lembra 

Os 24 municípios da Bacia do 
Paraopeba que aderiram ao pro-
jeto de criação dos Centros de 
Referência de Atendimento Espe-
cializado no Atendimento à Mu-
lher (CREAMs) aguardam o re-
passe dos cerca de R$ 1,5 milhão 
previstos para sua implementa-
ção. O Termo de Compromisso foi 
assinado pelos municípios no dia 
02 de junho, na sede do Ministério 
Público de Minas Gerais.  

Os CREAMs vão oferecer 
acolhimento psicológico, social 
e jurídico para mulheres em si-
tuação de violência, incluindo 
atendimento itinerante. 

A implementação dos CREAMs 
faz parte do Anexo 1.3 do Acordo 
de Reparação, assinado em 2021 
entre Governo de Minas, Vale e 
Instituições de Justiça.  

 Mais de 5 anos sem proteção 
Ainda em março de 2021, o 

Nacab publicou uma edição do 
boletim Mobilização sobre os 
impactos e danos vividos pelas 
mulheres atingidas da Região 
3 do Paraopeba. Mais de cin-
co anos depois daquele aler-
ta, essas mulheres continuam 
aguardando a implementação 

Há cinco anos mulheres vítimas de violência aguardam atendimento especializado 
na Bacia do Paraopeba

Vinte e quatro municípios aguardam autorização do juiz 
para iniciar o Centro de Atendimento à Mulher  

de uma medida para o enfrenta-
mento da violência de gênero. 

Confira os municípios da Região 3 
que receberão os CREAMs: 
Caetanópolis, Esmeraldas, Flo-
restal, Maravilhas, Papagaios, 
Pará de Minas, Paraopeba,  
Pequi e São José da Varginha. 

Escaneie o QR 
Code e acesse o 

Mobilização

Nós entendemos que o 
que aconteceu aqui não 
foi por livre e espontânea 
vontade, mas por pres-
são, é uma reparação, nós 
esperamos ansiosos por 
longos três anos por esse 
momento 

Patrick Evangelista
Tenda Espírita Estrela de Aruanda
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de cultural do quilombo: 
“essa Cavalgada da In-
dependência vem num 
momento crucial em 
que a gente está res-
gatando as culturas da 
comunidade quilombola 
da Pontinha. No passa-
do já existiam cavalga-
das aqui e, com o tem-
po, fomos perdendo as 
tradicionalidades”, relata. 
Segundo ele, o evento 
reuniu cerca de mil pes-
soas na praça.

Nos dias 12 e 13/09, foi reali-
zado o 3º Samba de Quilombo 
da Pontinha, organizado pelo 
Coral Vozes do Quilombo Pon-
tinha e também apoiado pelo 
Nacab. Com o lema “Samba e 

feijão, Quilombo e 
coração”, o festival 
teve apresentações 
de diversos grupos 
musicais da região.

Em 22 e 23/08, 
a Pontinha sediou 
o Festival Pontinha 
de Sabor, que inau-
gurou ofi cialmente 
a agroindústria de 
mesmo nome e con-
tou com feira de pro-
dutos locais e apre-
sentações musicais.

Quilombo da Pontinha: comunidade 
unida na luta pela reparação

Com uma agenda que reúne 
celebrações culturais, formação 
em direitos e iniciativas agroeco-
lógicas, o Quilombo da Pontinha, 
em Paraopeba, tem se conso-
lidado como uma referência de 
organização comunitária na Ba-
cia do Paraopeba. 

Localizada na zona rural de 
Paraopeba, a 15 quilômetros da 
área urbana, a comunidade reali-
zou, nos últimos meses, uma sé-
rie de eventos que colocam em 
foco a identidade quilombola, a 
economia solidária e fortalecem 
a luta pela reparação dos danos 
causados pelo rompimento da 
barragem da Vale, em 2019.

 Cultura e tradição
No dia 20/09, a comunidade 

realizou a Cavalgada da Inde-
pendência. Idealizada por Ênio 
Clécio, vice-presidente da As-
sociação Comunitária Quilom-
bola da Pontinha, a cavalgada 
teve o apoio do Nacab e incluiu 
música ao vivo e gastronomia, 
com encerramento na Praça 
Central da Pontinha.

Para Ênio, a iniciativa tem papel 
importante no resgate da memó-
ria, das tradições e da identida-

Texto e fotos: Ariane SilvaPovos e Comunidades Tradicionais

Iniciativas apoiadas pelo Nacab movimentam a 
cultura e a economia local

Formação e direitos

A formação política também 
tem ocupado lugar central na 
agenda da comunidade. Em 
agosto, Pontinha recebeu a 
2ª Roda de Saberes - Direitos 
Humanos e Enfrentamento à 
Mineração, com formações 
sobre Patrimônio Cultural e 
Direitos Humanos, além do 
4º intercâmbio do projeto Teia 
Agroecológica de Mulheres, 
no dia 28/07, em parceria com 
a ATI Paraopeba Nacab.

 Resistência coletiva

A experiência do Quilom-
bo da Pontinha mostra que a 
luta por reparação também se 
constrói por meio da cultura 
e que comunidade e território 
são dimensões inseparáveis 
desse processo. Ao valorizar 
saberes tradicionais, forta-
lecer a produção agroecoló-
gica e investir na formação 
em direitos, os moradores 
reafi rmam sua identidade 
quilombola e constroem cole-
tivamente caminhos de auto-
nomia, justiça e reparação.

Cavalgada da Independência reuniu cerca 
de mil pessoas na praça em Pontinha

No passado já 
existiam cavalgadas 
aqui e, com o tempo, 
fomos perdendo as 
tradicionalidades

Ênio Clécio
Vice-presidente da 
Associação Comunitária 
Quilombola da Pontinha

de cultural do quilombo: 
“essa Cavalgada da In-
dependência vem num 
momento crucial em 
que a gente está res-
gatando as culturas da 
comunidade quilombola 
da Pontinha. No passa-
do já existiam cavalga-
das aqui e, com o tem-
po, fomos perdendo as 
tradicionalidades”, relata. 
Segundo ele, o evento 

unida na luta pela reparação
Iniciativas apoiadas pelo Nacab movimentam a 

Mulheres do Coral Vozes do Quilombo Pontinha


